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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMPRESAS DO GRUPO ECONÔMICO. INCLUSÃO NO POLO 
PASSIVO. INDEFERIMENTO. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. NECESSIDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 
DO STJ.

I - Na origem, trata-se de gravo de instrumento interposto pela 
União contra a decisão que, nos autos da execução fiscal relativa a débitos 
previdenciários ajuizada contra a Usina Taquara Ltda., indeferiu o pedido 
de inclusão das empresas Auto Vanessa Ltda., Monte Sinai Veículos Ltda, 
Itaúna Veículos e Peças Ltda. e Agropecuária Taquara Ltda. no polo 
passivo. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte negou 
provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a compreensão de que, para fins de redirecionamento da 
execução fiscal, a pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da 
sociedade empresária originalmente executada, mas não identificada no ato 
de lançamento ou não enquadrada nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do 
CTN, faz-se necessária a instauração do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica, previsto no art. 133 do CPC/2015 (Recurso Especial 
1.775.269/PR relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
21/2/2019, DJe 1º/3/2019.)

III - Discute-se sobre a necessidade ou não de instauração do 
mencionado incidente, para fins de redirecionamento da execução fiscal.

IV - O Tribunal regional levou em conta que: "[...] naquele 
julgamento do REsp 1.775.269/PR, o qual se passa a acompanhar, que o 
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redirecionamento de execução fiscal a pessoa jurídica que integra o mesmo 
grupo econômico da sociedade empresária originalmente executada, mas 
que não foi identificada no ato de lançamento (nome da CDA) ou que não 
se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, depende da 
comprovação do abuso de personalidade, caracterizado pelo desvio de 
finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código 
Civil, e, nessa hipótese, é obrigatória a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora" (fl. 147).

V - Em tal contexto, se a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Quando mais não seja, o entendimento do Tribunal a quo 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte de Justiça. Veja-se: 
(AgInt no REsp 1.912.254/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves e AgInt 
no REsp 1.866.138/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 19/4/2021, DJe 6/5/2021.)

VII - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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redirecionamento de execução fiscal a pessoa jurídica que integra o mesmo 
grupo econômico da sociedade empresária originalmente executada, mas 
que não foi identificada no ato de lançamento (nome da CDA) ou que não 
se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, depende da 
comprovação do abuso de personalidade, caracterizado pelo desvio de 
finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código 
Civil, e, nessa hipótese, é obrigatória a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora" (fl. 147).

V - Em tal contexto, se a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Quando mais não seja, o entendimento do Tribunal a quo 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte de Justiça. Veja-se: 
(AgInt no REsp 1.912.254/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves e AgInt 
no REsp 1.866.138/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 19/4/2021, DJe 6/5/2021.)

VII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União,  com fundamento no art. 105, III,  a, da CF/1988.

O recurso visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 

assim ementado (fls. 150-152): 

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. INDÍCIOS DE EXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO. 
SOLIDARIEDADE TRIBUTÁRIA. ART. 124 DO CTN. INCABIMENTO. 
NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE DA DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA.

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em sede de 
execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão das empresas Auto Vanessa LTDA. (CNPJ 
n.º 70.008.701/0001-52), Monte Sinai Veículos LTDA. (CNPJ n.º 11.264.843/0001- 
11),Itaúna Veículos e Peças LTDA (CNPJ n.º 10.084.283/0001-50) e Agropecuária Taquara 
LTDA. (CNPJ n.º 08.431.157/0001-82), no polo passivo da execução fiscal nº 0800047- 
82.2018.4.05.8002, entendendo que se faz necessário se observar os requisitos dos arts. 133  
a 137 do CPC antes de se redirecionar para as citadas empresas.

2. Em suas razões recursais, a parte agravante alega que a partir de pesquisas nos 
Sistemas da Receita Federal do Brasil e em outros processos judiciais promovidos em face 
da empresa USINA TAQUARA LTDA, a União - Fazenda Nacional conseguiu identificar a 
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existência de grupo econômico de fato formado com as empresas Auto Vanessa LTDA. 
(CNPJ n.º70.008.701/0001-52), Monte Sinai Veículos LTDA. (CNPJ n.º 11.264.843/0001- 
11), Itaúna Veículos e Peças LTDA. (CNPJ n.º10.084.283/0001-50) e Agropecuária Taquara 
LTDA. (CNPJ n.º 08.431.157/0001-82). Afirma que, com base em um vasto lastro 
probatório, requereu o reconhecimento da responsabilidade solidária das citadas empresas 
nos termos dos arts. 4º, §2º, da LEF c/c124, I e II, do CTN e art. 30, IX, da Lei nº. 8.212/90, 
para que fossem incluídas no polo passivo da execução fiscal e respondessem pelos débitos 
da devedora originária. Diz que, no presente caso, a responsabilidade solidária das empresas 
integrantes do grupo econômico decorre da aplicação direta do art. 124, II, do CTN, 
segundo o qual: "São solidariamente obrigadas: (...) II - as pessoas expressamente 
designadas por lei", junto com o art. 30, IX, da Lei n.º 8.212/91, in verbis, de acordo com o 
qual no caso dos débitos que ostentam natureza previdenciária, como é o presente caso, uma 
vez demonstrada a existência de grupo econômico, todos os seus integrantes são 
solidariamente responsáveis.

3. Argumenta que as empresas são administradas pela mesma pessoa, Sr. José Maria 
Quirino de Andrade e possuem o mesmo quadro societário, o citado senhor e a Sra. Lenilda 
Claudino de Andrade. Afirma que as pessoas mencionadas são sócios de fato da Usina 
Taquara Ltda. e que as empresas se utilizam das estruturas uma das outras. Registra que, 
após instauração de procedimento de investigação fiscal, a Receita Federal constatou que os 
principais clientes da empresa executada realizavam o pagamento das compras junto à Usina 
Taquara Ltda. em nome de outras empresas, como a Auto Vanessa Ltda., o que demonstra a 
confusão patrimonial existente entre elas. Cita como exemplo a diligenciada Usina União e 
Indústria S. A., que apresentou comprovantes de transferência bancária para a Auto Vanessa 
Ltda., com autorização da Usina Taquara. Defende que a instauração de incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, no presente caso, consiste em violação ao 
princípio da duração razoável do processo e ao da efetividade da execução, já que esse 
incidente fatalmente prolongará o tempo de duração do processo e inviabilizará o alcance 
imediato dos bens das empresas componentes do grupo econômico, prejudicando a própria 
satisfação do crédito fiscal.

4. Há situações em que as sociedades não estão formalmente coligadas ou 
controladas, mas que fica evidente a influência significativa de uma na outra, com sócios 
comuns que exercem cargos de direção, sendo influentes nas deliberações sociais, podendo 
haver participação no capital social uma da outra, caracterizando os chamados grupos 
econômicos de fato.

5. O direito brasileiro regulamenta apenas o grupo econômico de direito, formalmente 
constituído entre a sociedade controladora e as sociedades por ela controladas, por meio de 
convenção devidamente arquivada perante o registro do comércio, pela qual as convenentes 
se obriguem a combinar recursos e/ou esforços para a realização dos respectivos objetos 
sociais ou para participar de atividades ou empreendimentos em comum (art. 265 c. c/ art. 
271 da Lei n° 6.404/1976). A legislação societária vigente nada dispõe sobre o grupo 
econômico de fato, existente na realidade, mas não formalizado. No entanto, vem se 
reconhecendo a existência não só dos grupos econômicos de direito como também dos 
grupos econômicos de fato para fins de delimitação de responsabilidade das sociedades 
componentes do grupo e de seus respectivos administradores.

6. Na hipótese, as empresas supracitadas são administradas pela mesma pessoa - José 
Maria Quirino de Andrade (CPF040.621.404-20), além de as empresas utilizarem as 
estruturas uma das outras para funcionarem, como demonstra a certidão lavrada nos autos da 
Execução nº. 0000284-54.2017.8.02.0010, que atesta que a sócia da empresa Executada atua 
na sede da Auto Vanessa Ltda., bem como a Alteração Contratual da Auto Vanessa Ltda. 
que transfere a sua matriz para o prédio da Monte Sinai Veículos Ltda. (Doc. 04). 
Importante registrar, ainda, que, após instauração de procedimento de investigação fiscal, a 
Receita Federal, constatou que os principais clientes da empresa Executada realizavam o 
pagamento das compras porventura realizadas junto à Usina Taquara Ltda. em nome de 
outras empresas, como a Auto Vanessa Ltda., o que demonstra a confusão patrimonial 
existente entre elas.

7. No caso dos autos, de início, parece haver a existência de grupo econômico de fato. 
Os documentos trazidos aos autos demonstram a coincidência de sócios total ou parcial, 
identidade de endereço entre algumas delas; sobreposição de endereços; atuação idêntica,  
similar ou complementar, atuação coordenada, comunhão ou conexão de negócios; 
existência de interligação familiar entre as empresas; fechamento e abertura de empresas 
devedoras, mantidas ativas com CNPJ original, enquanto são esvaziadas de suas atividades 
produtivas, que são "absorvidas" por outras empresas do grupo, cumulando diversos CNPJs 
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distintos.
8. No entanto, a simples existência de grupo econômico não enseja responsabilidade 

tributária prevista no art. 124 do CTN. A solidariedade tributária entre as empresas depende 
de prova a demonstrar que elas tenham interesse comum na situação que constitua o fato 
gerador da obrigação principal.

9. A jurisprudência do STJ tem entendido que: "a responsabilidade solidária do art. 
124 do CTN, c/c o art. 30 da Lei n.8.212/1991, não decorre exclusivamente da 
demonstração da formação de grupo econômico, mas demanda a comprovação de práticas 
comuns, prática conjunta do fato gerador ou, ainda, quando há confusão patrimonial." (1ª T., 
AgRg no AREsp 89.618/PE, rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 23/06/16, DJ 18/08/16).

10. A desconsideração da personalidade jurídica, à luz da teoria maior acolhida em 
nosso ordenamento jurídico e encartada no art.50 do Código Civil de 2002, reclama a 
ocorrência de abuso da personificação jurídica em virtude de excesso de mandato, a 
demonstração do desvio de finalidade (ato intencional dos sócios em fraudar terceiros com o 
uso abusivo da personalidade jurídica) ou a demonstração de confusão patrimonial 
(caracterizada pela inexistência, no campo dos fatos, de separação patrimonial entre o 
patrimônio da pessoa jurídica e dos sócios ou, ainda, dos haveres de diversas pessoas 
jurídicas). Precedente: STJ, AgRg no AREsp 159889 / SP, Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe 18.10.2013.

11. Acontece que, o CPC/15 disciplinou em seus artigos 133 a 137 o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, o qual permite o contraditório antes de qualquer 
decisão sobre a desconsideração. As novas regras deu início a um debate sobre sua 
aplicabilidade ou não às execuções fiscais que são reguladas por lei específica, de caráter 
especial, Lei nº 6830/1980. Há quem defenda, sob a observância do princípio da 
especialidade, de que os dispositivos do CPC/2015 não seriam aplicáveis aos procedimentos 
tributários de execução fiscal. No entanto, entendemos que a questão deve ser observada de 
outra forma. Isso porque o art. 1º da Lei de Execuções Fiscais é claro ao dispor que "a 
execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e respectivas autarquias será regida por esta Lei e, subsidiariamente, pelo 
Código de Processo Civil".

12. É fato que a execução fiscal é procedimento especial para a cobrança do crédito 
da Fazenda Pública e está regulada pela Lei6.830/80 - Lei de Execuções Fiscais (LEF), mas, 
apesar da especialidade procedimental, é possível inserir a execução fiscal como subespécie 
de execução singular forçada por quantia certa, com base em título executivo extrajudicial, 
possuindo, portanto, as mesmas bases estruturais traçadas pelo Código de Processo Civil.

13. A instauração do incidente exige a comprovação dos requisitos legais específicos 
previstos pelo art. 50 do CC/2002. O novo incidente do art. 133, do Código de Processo 
Civil de 2015, tem aplicação restrita na execução fiscal, apenas para os casos deformação de 
grupo econômico, com base no art. 50, do Código Civil, quando houver confusão 
patrimonial e abuso do direito de empresa. Também prevê o §2º do art. 134 do CPC, que se 
dispensa a instauração do incidente se a desconsideração da personalidade jurídica for 
requerida na petição inicial, hipótese em que será citado o sócio ou a pessoa jurídica.

14. O incidente previsto no art. 133 do CPC não é incompatível com a execução 
fiscal, podendo ser aplicado subsidiariamente às execuções fiscais. Na verdade, o que é 
incompatível com o rito das execuções fiscais e também com o de todos os demais 
processos judiciais é a inobservância de garantias fundamentais, entre as quais o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, assegurando pela Constituição Federal, em se art. 5º, LIV e 
LV.

15. O legislador acertadamente optou pela adoção do contraditório no incidente, que é 
admitido em todas as fases do processo de conhecimento, no cumprimento de sentença e na 
execução fundada em título executivo extrajudicial (art. 795, § 4º, do CPC), bem como nos 
processos de competência dos Juizados Especiais (art. 1.062 do CPC). Portanto, ressalvada a 
hipótese em que o pleito seja deduzido na inicial, oportunidade em que será aberto o 
contraditório ordinário, o incidente confere a oportunidade à ampla defesa de forma 
específica, constituindo ônus processual do requerente a efetiva demonstração do 
preenchimento dos pressupostos processuais legais específicos para a desconsideração da 
personalidade jurídica (art. 134, §4º, CPC).

16. Ora, a garantia do contraditório conferido pelos arts. 133 a 137 do CPC/2015 é  
medida de suma importância, que objetiva evitar surpresas processuais, com o acolhimento 
do pedido inaudita altera parte e consequente adoção de medidas constritivas. Ou seja, o 
procedimento algumas situações que por vezes são apresentadas nos processos judiciais, de 
reconhecimento da desconsideração da personalidade jurídica, sem o prévio contraditório e 
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com a imputação de responsabilidades e constrição de bens ou valores, cujas decisões 
restaram revertidas em sede recursal, mas já com a consequência de efeitos colaterais 
negativos.

17. O acervo e os elementos dos autos conduzem à conclusão pela existência de grupo 
econômico, no entanto, para que haja a desconsideração da personalidade jurídica, faz-se 
necessário que sejam observados os requisitos previstos no art. 133 a 137 do CPC, o que não 
ocorreu na hipótese.

18. Agravo de instrumento improvido.
 
 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela União contra a 

decisão que, nos autos da execução fiscal relativa a débitos previdenciários ajuizada 

contra a Usina Taquara Ltda., indeferiu o pedido de inclusão das empresas Auto Vanessa 

Ltda., Monte Sinai Veículos Ltda., Itaúna Veículos e Peças Ltda. e Agropecuária Taquara 

Ltda. no polo passivo.

No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte negou provimento ao 

recurso especial.

No recurso especial, a União alega ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015. 

Sustenta que, embora tenha sido provocada por embargos de declaração, a Corte de 

origem deixou de se manifestar sobre questões relevantes ao deslinde da controvérsia.

Prosseguindo, alega ofensa aos arts. 124, I, II, 134, 135 do CTN e 30, IX, da 

Lei n. 8.212/1991.

Sustenta que:

 
[...] não há necessidade de pedido de desconsideração da personalidade jurídica para 

atingir o patrimônio das outras empresas integrantes do grupo, as quais já possuem 
responsabilidade solidária ex lege por débitos previdenciários. Assim, basta apenas a 
aplicação da Lei, não sendo necessária a comprovação de fraude ou de participação de cada 
uma das empresas no fato gerado (fl. 248).

 
 

Aduz também que:

 
[...] "havendo sociedade de fato envolvendo diversas empresas em desacordo com a 

lei e com os contratos sociais, resta evidente a possibilidade de redirecionamento com base 
nos arts. 124, 134 e 135 do CTN (fl. 261).
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, conheço do recurso especial para dar-lhe parcial provimento, 

apenas para afastar a retenção dos honorários advocatícios contratuais."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, nestes termos (fls. 287-295):

 
[...] o caso trata da necessidade, ou não, da instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica, o que não exige o reexame de provas. É que a 
pretensão da Fazenda Nacional é a interpretação da legislação federal no que tange a 
incompatibilidade do IDPJ com o rito da execução fiscal. (...)

Assim, deve ser afastado o óbice da Súmula 7/STJ, eis que se trata de matéria de 
direito. (...)

Não há que se falar em jurisprudência pacífica do STJ no sentido da decisão 
recorrida. É que a Segunda Turma possui entendimento diametralmente oposto.

Assim, deve ser afastado o óbice da Súmula 83 do STJ. (...)
As normas que regulam o Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica, no 

entanto, são incompatíveis com a execução fiscal, especialmente em razão da possibilidade 
de apresentação de defesa sem prévia garantia do juízo e da suspensão automática do 
processo, conforme previsão contida nos artigos 134, §3º e 135 do Código de Processo 
Civil.

 
 

É o relatório.

   

VOTO

O recurso merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que a compreensão de 

que, para fins de redirecionamento da execução fiscal, a pessoa jurídica que integra o 

mesmo grupo econômico da sociedade empresária originalmente executada, mas não 

identificada no ato de lançamento ou não enquadrada nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do 

CTN, faz-se necessária a instauração do incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica, previsto no art. 133 do CPC/2015 (Recurso Especial 1.775.269/PR relator
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 Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/2/2019, DJe 1º/3/2019.)

Discute-se sobre a necessidade ou não de instauração do mencionado 

incidente, para fins de redirecionamento da execução fiscal.

O Tribunal regional levou em conta que:

 
[...] naquele julgamento do REsp 1.775.269/PR, o qual se passa a acompanhar, que o 

redirecionamento de execução fiscal a pessoa jurídica que integra o mesmo grupo 
econômico da sociedade empresária originalmente executada, mas que não foi identificada 
no ato de lançamento (nome da CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 
135 do CTN, depende da comprovação do abuso de personalidade, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, e, 
nessa hipótese, é obrigatória a instauração do incidente de desconsideração da personalidade 
da pessoa jurídica devedora" (fl. 147).

 
 

Em tal contexto, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 

levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar 

à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame 

de provas não enseja recurso especial".

O entendimento do Tribunal a quo está em consonância com a jurisprudência 

desta Corte de Justiça.

Veja-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. EMPRESAS TERCEIRAS. GRUPO 
ECONÔMICO. HIPÓTESES DO ART. 50 DO CC. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. CASO CONCRETO. 
NECESSIDADE. PRECEDENTE RESP N. 1.775.269/PR.

1. A Primeira Turma, no julgamento do REsp n. 1.775.269/PR, DJe 1º/3/2019, 
ratificou entendimento no sentido de que não é preciso instauração de Incidente de 
Desconsideração da Personalidade Jurídica (art. 133 do CPC/2015) no processo executivo 
fiscal nos casos em que a Fazenda exequente pretende alcançar pessoa jurídica distinta 
daquela contra a qual, originalmente, foi ajuizada a execução, nas hipóteses em que o nome 
consta na Certidão de Dívida Ativa, após regular procedimento administrativo, ou, mesmo 
que o nome não esteja no título executivo, o fisco demonstre a responsabilidade, na 
qualidade de terceiro, em consonância com os artigos 134 e 135 do CTN. Todavia, na 
hipótese de se pretender "[o] redirecionamento de execução fiscal a pessoa jurídica que 
integra o mesmo grupo econômico da sociedade empresária originalmente executada, mas 
que não foi identificada no ato de lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas 
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hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, [deve haver a] comprovação do abuso de 
personalidade, caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal como 
consta do art. 50 do Código Civil, daí porque, nesse caso, é necessária a instauração do 
incidente de desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora".

2. No caso dos autos, tendo em vista que o Tribunal a quo entendeu pelo 
redirecionamento da execução a empresas terceiras somente com fundamento na existência 
de formação de grupo econômico, sem consignar a ocorrência de abuso da personalidade 
jurídica, confusão patrimonial ou desvio de finalidade, de rigor a necessidade de instauração 
de Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.912.254/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 23/8/2021, DJe 25/8/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO. GRUPO ECONÔMICO. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE DA PESSOA JURÍDICA. CASO 
CONCRETO. NECESSIDADE.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma nele prevista (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2. O redirecionamento de execução fiscal à pessoa jurídica que integra o mesmo 
grupo econômico da sociedade empresária originalmente executada, mas que não foi 
identificada no ato de lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses dos 
arts. 134 e 135 do CTN, depende da comprovação do abuso de personalidade, caracterizado 
pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código 
Civil, daí por que, nesse caso, é necessária a instauração do incidente de desconsideração da 
personalidade da pessoa jurídica devedora.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem, em conformidade com a orientação 
jurisprudencial deste Tribunal Superior, concluiu que o redirecionamento da execução fiscal 
fundamentado apenas na formação de grupo econômico depende da prévia instauração de 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Incidência da Súmula 83 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.866.138/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 19/4/2021, DJe 6/5/2021.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.  

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : USINA TAQUARA LIMITADA
RECORRIDO : USINA TAQUARA LTDA
ADVOGADOS : HENRIQUE PAULO DE MIRANDA - AL011544

VICTOR SOARES BRAGA - AL009248

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : USINA TAQUARA LIMITADA
AGRAVADO : USINA TAQUARA LTDA
ADVOGADOS : HENRIQUE PAULO DE MIRANDA - AL011544

VICTOR SOARES BRAGA - AL009248

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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